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                                      Estado de Santa Catarina

                    PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO


ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO BERNARDINO

EDITAL DE CONCORRÊNCIA

1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

1.1 - Processo Licitatório nº 55/2023

1.2 - Modalidade: Concorrência para Permissão nº 03/2023

1.3 - Data de emissão: 03/07/2023

1.4 - Secretaria Usuária: Departamento de Cultura.

1.5 - O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina, TORNA PÚBLICO, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de concorrência, tipo maior lance ou oferta, visando à Permissão de Uso de bens patrimoniais, conforme descrito no objeto do presente edital, e que estará recebendo as propostas até as 09h00min horas do dia 07/08/2023, no Setor de Licitações, sito na Rua Verônica Scheid n. 1008, nesta Cidade, e que as 09:15 horas do dia 07/08/2023, iniciará a abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e proposta, regendo-se o processo licitatório pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993 consolidada, bem como pela Lei Federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, Lei Complementar n. 123/2006 alterada pela Lei Complementar n. 147/2014, Lei Municipal nº 879/2011 de 22/06/2011, e em especial pelo constante no presente Edital.

II – DO OBJETO E DO LANCE MÍNIMO

2.1 - SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA MEDIANTE PERMISSÃO DE USO DE BENS PATRIMONIAIS PELO PERÍODO DE 03(TRÊS) DIAS, NO MÊS DE NOVEMBRO DE 2023 DURANTE A 2ª EXPOSIÇÃO, FEIRA, AGROPECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SÃO BERNARDINO, SENDO UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2.628 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY E OUTRA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE, CONFORME LEI MUNICIPAL QUE AUTORIZA REALIZAÇÃO DE FEIRA Nº 879/2011 DE 22/06/2011.

2.2 - ITENS E RESPECTIVOS LANCES MÍNIMOS

	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. Mínimo
	Preço Total

	1
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2628 M2 LOCALIZADA AO LADO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA NA RUA SÃO JOSÉ, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	10.000,00 
	10000,00

	2
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 LOCALIZADA AO LADO DO TERMINAL RODOVIARIO, NA RUA SÃO BERNARDINO, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	2.000,00 
	2000,00

	
	TTotal
	12.000,00 


2.3 – De acordo com a Ata nº 3 da Comissão Central Organizadora da 2ª EXPOSIÇÃO, FEIRA, AGROPECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SÃO BERNARDINO, membros nomeados pelo Decreto n. 159/2023 de 04/04/2023 o lance mínimo será de:

Para o ITEM I – R$ 10.000,00 (Dez mil reais).

Para o ITEM II – R$ 2.000,00 (Dois mil reais).

III – DO PRAZO

3.1 - O prazo desta permissão é de 03 (três) dias, durante a realização da 2ª exposição, feira, agropecuária, comercial e industrial de São Bernardino, a realizar-se nos dias 10,11 e 12 de novembro de 2023, conforme Lei Municipal autorizativa nº 879/2011 de 22/06/2011. 

Será permitido o período de até 05(cinco) dias antes e 05(cinco) dias depois da data do evento, para a empresa vencedora montar e desmontar a estrutura necessária para promover as devidas instalações.

IV – DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO:

4.1 - Poderão apresentar-se à licitação pessoas jurídicas que na fase inicial de habilitação preliminar, comprovem possuir os requisitos mínimos de qualificação exigidos no Edital para a execução de seu objeto. Para participarem da presente Concorrência, deverão os proponentes interessados apresentar em envelope lacrado, os documentos relativos à “HABILITAÇÃO”. 

4.1.2 - Estão proibidos de contratar com o município todos os agentes impedidos na forma do Artigo 77 da Lei Orgânica Municipal e no art. 9º da Lei n. 8666/93 e suas alterações posteriores. 

4.1.3 - O envelope deverá conter na parte externa os seguintes dizeres:

Ao Município de São Bernardino

Processo de Licitação nº 55/2023

Edital de Concorrência nº 03/2023

Envelope 01 (documento de habilitação)

Proponente: nome da empresa/proponente

No envelope n. 01 – Habilitação, sob pena de inabilitação deverá conter os seguintes documentos relativos á:

4.2 – HABILITAÇÃO 

4.2.1 – Para comprovação da habilitação Jurídica:

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado e acompanhado, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus atuais administradores.

b) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova de diretoria em exercício.

4.2.2 – Para comprovação da regularidade fiscal:

a) Prova da inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), emitida pela Receita Federal, ou documento expedido pela internet, que a empresa está devidamente cadastrada.

b) Prova de inscrição no cadastro geral de contribuinte Estadual, relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto da presente licitação.

c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do proponente, pertinente ao ramo de atividade com o objeto da presente licitação (Alvará de licença da Prefeitura).

d) Prova da regularidade para a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do proponente.

e) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

f) Certidão Negativa de Débitos trabalhistas

4.2.3 – Para comprovação da qualificação econômica – financeira:

a) a) Certidão negativa de falência, concordata e recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, expedida há menos de 30 (trinta) dias da data de julgamento deste Edital.
4.2.4 - Declaração da empresa proponente, sob as penas da Lei, que atende ao inciso V, do artigo 27, da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, que se refere ao inciso XXXIII, do artigo 7º da Constituição Federal, de que não possui em seu quadro de empregados, trabalhadores menores de dezoito anos realizando trabalhos noturnos, perigosos e insalubres, e de menores de dezesseis anos trabalhando em qualquer tipo de função, salvo na condição de aprendiz, a partir dos quatorze anos.

4.2.5 - Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a licitante.

4.2.6 -  Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica  junto ao TCU -Tribunal de Contas da União referente (Inidôneos – Licitantes Inidôneos; CNIA – Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade; CEIS – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas e CNEP – Cadastro Nacional de Empresas Punidas, consulta  obtida no endereço:https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
4.2.7 - Comprovante de registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura CREA ou CAU, ou órgão competente, com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, contendo, obrigatoriamente, o registro dos responsáveis técnicos.

4.2.8 - Prova de inscrição ou registro dos seus Responsáveis Técnicos, junto ao Conselho Regional de Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA) ou CAU ou órgão competente .
4.2.8 - Se for Micro Empresa (ME) e Empresa de Pequeno Porte (EPP), para que possa se beneficiar das disposições da Lei Complementar n.123/2006 de 14/12/2006 atualizada, deverá comprovar esta condição mediante documento hábil no ato do Credenciamento, apresentando  obrigatoriamente: Certidão Simplificada, emitida pela  Junta Comercial  do Estado  de domicílio da licitante, com data de emissão não superior a 90 (Noventa) dias. Se for Micro Empreendedor Individual MEI, apresentar – Certificado da condição de Microempreendedor  Individual. Não feita esta comprovação  no momento oportuno, a proposta será analisada segundo o regramento padrão.
V – DA PROPOSTA:

5.1 – A proposta deverá ser apresentada em envelope lacrado, que será entregue até as 09:00  horas do dia 07/08/2023, na sala do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de São Bernardino. O envelope deverá conter na parte externa os seguintes dizeres:

Ao Município de São Bernardino

Processo de Licitação nº 55/2023

Edital de Concorrência nº 03/2023

Envelope 02 ( Proposta )

Proponente: nome da empresa/proponente

a) 5.2 – As propostas deverão ter validade mínima de sessenta (60) dias a contar da data de sua apresentação, se o prazo for omitido, a proposta será considerada por 60 (sessenta) dias, contados da data da apresentação.

5.3 – A proposta deverá ser apresentada datilografada ou impressa em papel tipo ofício, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo ser datada, assinada por representante legal do proponente, em todas as páginas e anexos, sempre identificada.

5.4 – As propostas de pagamento pela Permissão de  Uso do objeto desta licitação, deverá ser  até 08(oito) dias antes da data de início do evento que será dia 10/11/2023, não podendo ser inferior ao mínimo estabelecido neste edital. 

VI – DO JULGAMENTO

6.1 - O julgamento será efetuado no dia 07/08/2023 as 09:15 horas e será dividido em duas fases distintas, a saber:

* Habilitação – a Comissão abrirá os envelopes e dos documentos neles contidos serão rubricados por todos os membros da Comissão de Licitações, facultando-se aos interessados o exame dos mesmos. A comissão analisará a documentação definindo as habilitações e inabilitações, abrindo o prazo recursal conforme o artigo 109 da lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, consolidada. Contudo se todos os proponentes estiverem presentes ou através de pessoa legalmente habilitada a representá-la, havendo interesse podem desistir do direito de recurso referente a esta fase, conforme incisos II e III do artigo 43 da mesma Lei, o que se caracteriza por constar na ata à respectiva opção, bem como, sendo subscrita esta pelos participantes. A Comissão poderá suspender a reunião para melhor análise dos documentos, se assim julgar conveniente e marcar nova reunião, ocasião em que será apresentado o resultado da habilitação.
No quer se refere a habilitação, em se tratando de micro empreendedor individual, microempresas e empresas de pequeno porte, desde que comprovado a situação no momento oportuno, será respeitado o que dispõe o art. 43 § 1º e § 2º da Lei Complementar 123/2006 de 14/12/2006, alterada pela Lei Complementar n. 147/2014.
* Proposta -  Somente serão abertos os envelopes das propostas das proponentes habilitadas, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos. A comissão abrirá os envelopes de proposta das proponentes habilitadas, procedendo o respectivo julgamento, de acordo, exclusivamente, com os fatores e critérios estabelecidos neste edital. Os respectivos documentos serão rubricados por todos os membros da comissão e pelos representantes dos proponentes participantes. Caso a Comissão julgue necessário, a seu critério exclusivo, poderá suspender a reunião, efetuando o julgamento das propostas, sem a presença de todos os representantes dos participantes. O inabilitado receberá de volta seu envelope-proposta intacto, após o prazo recursal ou desistência expressa ou após o julgamento dos recursos interpostos.

 Não serão consideradas vantagens não previstas neste edital.  As propostas que não atenderem as condições estabelecidas neste edital serão desclassificadas. Verificando-se a igualdade de condições entre duas ou mais propostas, será considerado como critério de desempate o sorteio a ser realizado em ato público.

6.2 DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  DA PROPOSTA:

6.2.1 Desclassificação

Serão desclassificadas as propostas que:

a) Não obedecerem as condições estabelecidas no Edital e que forem inferiores aos valores mínimos estabelecidos pela administração, os quais constam no item 02 deste edital. 

6.2.2 Classificação

As propostas consideradas aceitáveis serão analisadas pela comissão, levando-se em conta exclusivamente o maior lance oferecido por item.

a) Em caso de empate ocorrerá, para fins de desempate, sorteio a ser realizado em ato publico, com  ou sem a presença dos proponentes.
	 VII - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS


7.1 - Todas as decisões da Comissão Permanente de Licitações serão lançadas em ata e desafiarão os recursos administrativos previstos no artigo 109 da Lei Federal n. 8.666, de 21 de Junho de 1993. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

	VIII – DAS PENALIDADES


8.1 - À Permissionária que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

I - advertência; 

a) Será aplicada por escrito, quando a Permissionária deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços, bem como por atos que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. Serão aplicadas por infrações que obstaculizem a concretização do objeto licitado, por culpa da PERMISSIONÁRIA, e compreenderão:

a) Será aplicada multa no valor da proposta apresentada pela permissionária para exploração do evento, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações contidas no edital, ressalvadas aquelas para as quais tenham sido  fixadas penalidades específicas, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Município de São Bernardino;

b) A multa deverá ser recolhida aos cofres do Município, dentro do prazo de 10(dez) dias úteis após a respectiva notificação.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; os seguintes casos:

a) Fizer declaração falsa;

b) Deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa;

c) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

d) Falhar injustificadamente ou fraudar a execução do contrato;

e) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

f) Fornecer os serviços em desconformidade com o especificado;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Permissionária.

8.2 - As penalidades supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento devidamente comprovado e aceito pelo Município.
8.3. Constituem motivo para rescisão unilateral do contrato, independente de sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) Quando a proponente ou vencedora recusar-se a assinar o contrato, estando a sua proposta dentro do prazo de validade;

b) Quando a proponente ou vencedora transferir ou ceder o objeto desta licitação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da contratante;

c) Quando a proponente ou vencedora cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

d) A declaração de falência, a solicitação de concordata, a liquidação ou dissolução da proponente, ou falecimento no caso de firma individual;

e) Quando a proponente ou vencedora praticar por omissão ou ação, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia dolo ou má fé, venham causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação de reparar os danos causados.

f) O não recolhimento do valor aos cofres públicos pela permissionária, acarretará o lançamento dos valores em dívida ativa.

IX – CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO:

9.1 – Após a homologação do resultado do presente processo licitatório e adjudicação do objeto ao vencedor, será este convocado para assinar contrato com o Município, conforme minuta identificada como o Anexo I a este edital, fazendo dele parte integrante para todos os fins e efeitos. 

9.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela Administração, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

X – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DO PODER  PERMITENTE
10.1 - Extinguir a permissão, nos termos previstos na Lei Federal nº 8.987 de 13 de Fevereiro de 1995 e na forma a ser prevista no contrato.

10.2 – fiscalizar a utilização dos bens concedidos. A Fiscalização será feita através Departamento de Cultura.

10.3 –  renovar o contrato com base no dispositivo deste edital.

10.4 - não havendo renovação do contrato, receber os bens patrimoniais conforme o estabelecido neste processo.

10.5 – esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

10.6 - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

10.7 – vistoriar, periodicamente, bens concedidos.

10.8- O município disponibilizará no parque da feira, areia, banheiros químicos, ambulância e equipe de socorristas, caminhão de água externo, geradores e seguranças, que abrangerá todos os eventos da feira.

10.9 – O município se responsabilizará pelos pontos de luz e água necessários.

XI – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA:

11.1 – A permissionária não poderá ceder, alugar, vender, permutar e/ou deslocar para outro endereço, os bens patrimoniais que serão concedidos.

11.2 – Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da permissão.

11.3 – Permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer época, ao espaço concedido.

11.4 – A permissionária é a responsável pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais. 

11.5 – Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos solicitados.

11.6 – A permissionária fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

11.7 – Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, assumir toda e qualquer responsabilidade de execução, encargos, custos, despesas civis e penais e obrigações sociais bem como as obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, zelando pela perfeita execução dos serviços, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;

11.8 – Responsabilizar-se por outros encargos e obrigações porventura estabelecidas em outras Leis não mencionadas nos itens anteriores.

11.9 – Caberá a permissionária manter o espaço em perfeito estado e conservação e asseio, de modo a que se encontre em condições de atender plenamente as suas finalidades.

11.10 – É de inteira responsabilidade da permissionária, todos e quaisquer encargos, exigidos pela legislação, trabalhista, tributária e fiscal.
11.12 - Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

11.13 - Limpeza, coleta de lixo e higiene da área de abrangência, é de responsabilidade da permissionária.

11.14- As taxas e emolumentos incidentes, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade serão a cargo da permissionária.

11.15 – Todas as despesas de transporte e deslocamento, hospedagem e alimentação dos profissionais envolvidos serão de responsabilidade da permissionária.

11.16 -  Apresentar em até 3(três) dias úteis antes da data da realização de início do evento para os serviços ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e devidamente autorizada e registrada em nome do responsável técnico da contratada no CREA OU CAU;

11.17 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto; 

11.18 – A empresa  vencedora do item I é responsável por toda estrutura necessária para promover o rodeio country, incluso: competidores/cowbois, touros, locutor, comentarista, apresentador, som para o rodeio, arena completa, camarotes, arquibancadas, salva vidas de rodeio, telões, juízes de rodeio, ART – Anotação de responsabilidade técnica, veterinário e engenheiro. 

O rodeio country deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança em conformidade com as normas vigentes: Material antiderrapante, escadas de acesso em ferro antiderrapante, todas equipadas com corrimão lateral, tendo como responsável engenheiro qualificado junto ao CREA e laudo contra incêndio, sendo responsabilidade da empresa obtê-lo junto ao Corpo de bombeiros.
A empresa vencedora deverá dispor de um médico veterinário que deverá acompanhar os animais desde a sua chegada, bem como permanecer no local durante toda a realização do rodeio.

Todas as instalações do rodeio country, deverão estar em conformidades com a Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros e Órgãos de controle inerentes à realização do evento, para atendimento das exigências estabelecidas para liberação do alvará do Corpo de Bombeiros, ficando todos os ajustes e ARTs sob responsabilidade da contratada.

A empresa vencedora deverá manter seguro de vida para todos os profissionais envolvidos na arena, conforme determinação legal, podendo a Comissão Central Organizadora exigir a apresentação das apólices.

A empresa vencedora é responsável pelo manejo, transporte e alimentação dos animais, bem como no bem estar, saúde e bons tratos.

É de responsabilidade da empresa manter a boiada credenciada junto aos órgãos competentes.

11.19 – A empresa vencedora do item II é responsável por toda estrutura do parque infantil com roda gigante, incluso ART – Anotação de responsabilidade técnica. 
O parque infantil deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança em conformidade com as normas vigentes. 
É de responsabilidade da empresa a integridade física de todos os usuários que utilizarem os brinquedos do parque.
XII – DOS DIREITOS DA PERMISSIONÁRIA

12.1 – Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade.

12.2 – Selecionar e contratar os empregados.

12.3 – Demais previstos no edital de licitação e no contrato.

12.5 – Explorar a venda de ingressos.
XIII – DOS DIREITOS DA PERMITENTE
13.1 –  Fiscalizar a utilização dos bens concedidos.

13.2 – Propor alterações que visem a melhoria da produção e o bem estar dos trabalhos.

13.3 – Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

XIV – DA INDICAÇAÕ DOS BENS REVERSÍVEIS

14.1 - Os bens originariamente são de propriedade do Município e no final do contrato, permanecerão do Município. 

XV – DA FORMA DE PAGAMENTO E REAJUSTE

15.1. O pagamento deverá ser  efetuado até 08(oito) dias antes da data do início do evento que está programado para acontecer em 10/11/2023, em conta bancária que será repassada posteriormente.

15.2. Não havendo o pagamento, o contrato  poderá ser rescindido imediatamente.

XVI – DO FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO

16.1– Relativo ao item: I  

a) O vencedor poderá ocupar o espaço  permitido para instalação e exploração de rodeio country, poderá explorar a venda de ingressos, venda de alimentos e bebidas somente no espaço interno concedido  por conta própria.

b) Manter a limpeza interna do espaço, inclusive vias de acesso.

c) O vencedor deverá sujeitar-se à fiscalização e a inspeção sanitária municipal.

16.2 – Relativo ao item: II

a) O vencedor poderá ocupar o espaço permitido  para instalação e exploração de parque infantil com roda gigante, poderá explorar a venda de ingressos por conta própria.

d) Manter a limpeza interna do espaço, inclusive vias de acesso.

e) O vencedor deverá sujeitar-se à fiscalização .
XVII– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS

17.1 – O Prefeito Municipal reserva-se o direito de anular ou revogar a presente licitação, antes da assinatura do contrato, sem que caiba reclamação ou pedido de indenização pela proponente.

17.2 – A adjudicação e homologação do objeto presente edital, será através de ato do Poder Executivo Municipal.

17.3 – O inteiro teor deste edital e respectiva minuta do contrato, encontra-se à disposição do(s) interessado(s) no site do município de São Bernardino www.saobernardino.sc.gov.br, e junto ao Setor de Licitações, diariamente de segunda a sexta feira no horário de expediente das 07:30 às 11:30 horas e das 13:00 às 17:00 horas. Outras informações poderão ser obtidas pelo Fone/fax (49)36540054, com a presidente da Comissão de Licitação.

17.4 -  Os documentos de habilitação preliminar poderão ser apresentados em via original ou cópia autenticada por qualquer processo, sendo por tabelião de notas ou por servidor do Município de São Bernardino -SC, ou por publicação em Órgão de Imprensa Oficial. A Comissão se julgar necessário poderá fazer a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET, ficando a licitante responsável pela veracidade das informações.

17.4.1 - Todas as certidões e/ou documentos em que não conste expressamente seu prazo de validade, serão consideradas como válidas por 60 (sessenta) dias, exceto àquelas previstas em lei e os atestados referentes à qualificação técnica;

17.5 – Somente serão desclassificados os participantes que apresentarem vícios insanáveis. Os participantes que apresentarem vícios sanáveis, como erros formais ou apresentação de documentos vencidos,  porém passíveis de consulta imediata  via internet e havendo a comprovação de estar  regular poderá então ser anexado ao processo e validado.
17.6 - Não serão admitidas a esta licitação empresas suspensas ou impedidas de licitar e em consórcio.

17.7 - A Comissão Permanente de Licitações dirimirá as dúvidas que suscite o Edital, desde que argüidas por escrito, até cinco dias antes da data fixada para abertura dos envelopes.

17.8 – Os proponentes podem ser representados, no procedimento licitatório, por procurador legalmente habilitado, desde que apresente o instrumento procuratório, com firma reconhecida, até o início da sessão de abertura dos envelopes.

17.9  – Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituem os artigos 78,79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização.

17.10 - Onde este Edital for omisso, prevalecerão os termos da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada e Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

17.11 - As propostas serão aceitas até a data e hora constantes no presente Edital de licitação, sendo que em hipótese alguma serão aceitas após esta data e hora, independente de terem sido despachadas, endereçadas e/ou enviadas por qualquer meio anteriormente à data da abertura desta licitação.

17.11 - Nenhuma indenização será devida às licitantes pela elaboração e/ou apresentação de documento relativo ao presente Edital.

17.12 – Se a licitante vencedora deixar de assinar o contrato dentro de 10 (dez) dias úteis, contados da data de recebimento da notificação, e sem justificativa por escrito aceita por esta Municipalidade, caducará o seu direito de vencedora, sujeitando-se às penalidades aludidas no presente Edital.

17.13 - Ocorrendo à hipótese prevista no item anterior, o objeto da presente licitação poderá ser adjudicada às licitantes remanescentes, na ordem da classificação, nas mesmas condições propostas pela licitante vencedora, inclusive quanto ao prazo e preço.

17.14 - Para fazer face às despesas decorrentes da execução do objeto do presente edital, no que couber ao Município, serão usados recursos financeiros do orçamento vigente.

17.15 – A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições deste certame, sujeitando-se, o licitante, às sanções previstas nos artigos 86 a 88, da Lei nº 8.666/93.

17.16 – Integram o presente edital os seguintes anexos, fazendo parte integrante do mesmo para todos os fins e efeitos:

I – Minuta de contrato.

II - ANEXO – Modelo de Proposta

III- ANEXO I– Modelo de Declaração firmando o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal;

IV- ANEXO  -  Declaração assegurando a inexistência de impedimento legal para licitar ou contratar com a licitante

São Bernardino(SC),  03/07/2023

Prefeito Municipal 

DALVIR LUIZ LUDWIG
Visto e aprovado pela Assessoria Jurídica

Luiz Henrique Masetto Zanovello

OAB-SC 33076

ASSESSOR(A) JURÍDICO

Anexo I

CONTRATO NumContrato
   O Município de São Bernardino, Estado de Santa Catarina,  com inscrição no CNPJ sob nº 01.612.812/0001-50, situado a Rua Verônica Scheid n° 1.008, nesta cidade de São Bernardino-SC, neste ato representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. DALVIR LUIZ LUDWIG, brasileiro, casado, residente e domiciliado na Rua Verônica Scheid,  neste Município, inscrito no CPF ..........., doravante denominado PERMITENTE e o Sr. NomeContratado, brasileiro, casado, portador do CPF nº CPFContratado, residente e domiciliado na Endereco Contratado, doravante denominado de PERMISSIONÁRIA, pactua o presente contrato, cuja celebração será efetuado de acordo com o Processo Licitatório n. 55/2023, Edital de Concorrência nº 03/2023, e que se regerá pela Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, consolidada, Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, no que não conflitarem com a Legislação Federal e a Lei Municipal nº 879/2011 de 22/06/2011, parte integrante deste contrato, pelos termos da proposta vencedora e atendidas as cláusulas e condições que se enunciam a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DOS DOCUMENTOS

1.1 - Fazem parte do presente termo, independentemente de transcrição, todos os elementos que compõem o processo de licitação antes nominado, inclusive a proposta pela Contratada.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO

2.1 - SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA MEDIANTE PERMISSÃO DE USO DE BENS PATRIMONIAIS  PELO PERÍODO DE 03(TRÊS) DIAS, NO MÊS DE NOVEMBRO DE 2023 DURANTE A 2ª EXPOSIÇÃO, FEIRA, AGROPECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SÃO BERNARDINO, SENDO UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2.628 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY E OUTRA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE, CONFORME LEI MUNICIPAL  QUE AUTORIZA  REALIZAÇÃO DE FEIRA Nº 879/2011 DE 22/06/2011.
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. 
	Preço Total

	1
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2628 M2 LOCALIZADA AO LADO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA NA RUA SÃO JOSÉ, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	
	

	2
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 LOCALIZADA AO LADO DO TERMINAL RODOVIARIO, NA RUA SÃO BERNARDINO, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	
	

	
	Total
	


CLÁUSULA TERCEIRA - RESPONSABILIDADE DA PERMISSIONÁRIA

3.1 – A permissionária não poderá ceder, alugar, vender, permutar e/ou deslocar para outro endereço, os bens patrimoniais que serão concedidos.

3.2 – Cumprir e fazer cumprir as normas do serviço e as cláusulas contratuais da permissão.

3.3 – Permitir aos encarregados da fiscalização, livre acesso, em qualquer época, ao espaço concedido, bem como seus registros contábeis. A Permissionária deverá manter sua contabilidade rigorosamente em dia.

3.4 – A permissionária é a responsável pela manutenção e conservação dos bens patrimoniais. 

3.5 – Fornecer ao Município sempre que solicitados quaisquer informações e/ou esclarecimentos sobre quaisquer assuntos solicitados.

3.6 – A permissionária fica condicionada ao cumprimento da legislação do Meio Ambiente do Município, do Estado e da União.

3.7 – Responsabilizar-se por todos os encargos decorrentes da relação trabalhista e previdenciária, especialmente aquelas decorrentes do vínculo empregatício que firmar com seus empregados, eximindo o Poder Público Municipal de qualquer responsabilidade, seja solidária ou subsidiária;

3.8 – Responsabilizar-se por outros encargos e obrigações porventura estabelecidas em outras Leis não mencionadas nos itens anteriores.

3.9 – Caberá a permissionária manter o espaço em perfeito estado e conservação e asseio, de modo a que se encontre em condições de atender plenamente as suas finalidades.

3.10 – É de inteira responsabilidade da permissionária, todos e quaisquer encargos, exigidos pela legislação, trabalhista, tributária e fiscal.
3.12 - Cumprir o disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal, de acordo com o previsto no inciso V do artigo 27 da Lei n. 8666, de 21 de junho de 1993, com a redação que lhe deu a Lei n. 9854, de 27 de outubro de 1999.

3.13 - Limpeza, coleta de lixo e higiene da área de abrangência, é de responsabilidade da permissionária.

3.14- As taxas e emolumentos incidentes, inclusive quanto aos impostos incidentes sobre o produto, mercadoria, prestação de serviços e outros que por ventura vier a incidir sobre sua atividade serão a cargo da permissionária.

3.15 – Todas as despesas de transporte e deslocamento, hospedagem e alimentação dos profissionais envolvidos serão de responsabilidade da permissionária.

3.16 Apresentar em até 3(três) dias úteis antes da data da realização de início do evento para os serviços, ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) assinada e devidamente autorizada e registrada em nome do responsável técnico da contratada no CREA OU CAU;

11.17 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo no fornecimento do objeto; 

3.18 – A empresa  vencedora do item I é responsável por toda estrutura necessária para promover o rodeio country, incluso: competidores/cowbois, touros, locutor, comentarista, apresentador, som para o rodeio, arena completa, camarotes, arquibancadas, salva vidas de rodeio, telões, juízes de rodeio, ART – Anotação de responsabilidade técnica, veterinário e engenheiro. 

O rodeio country deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança em conformidade com as normas vigentes: Material antiderrapante, escadas de acesso em ferro antiderrapante, todas equipadas com corrimão lateral, tendo como responsável engenheiro qualificado junto ao CREA e laudo contra incêndio, sendo responsabilidade da empresa obtê-lo junto ao Corpo de bombeiros.

A empresa vencedora deverá dispor de um médico veterinário que deverá acompanhar os animais desde a sua chegada, bem como permanecer no local durante toda a realização do rodeio.

Todas as instalações do rodeio country, deverão estar em conformidades com a Vigilância Sanitária, Corpo de Bombeiros e Órgãos de controle inerentes à realização do evento, para atendimento das exigências estabelecidas para liberação do alvará do Corpo de Bombeiros, ficando todos os ajustes e ARTs sob responsabilidade da permissionária.

A empresa vencedora deverá manter seguro de vida para todos os profissionais envolvidos na arena, conforme determinação legal, podendo a Comissão Central Organizadora exigir a apresentação das apólices.

A empresa vencedora é responsável pelo manejo, estadia, transporte e alimentação dos animais, bem como no bem estar, saúde e bons tratos.
É de responsabilidade da empresa manter a boiada credenciada junto aos órgãos competentes.

3.19 – A empresa vencedora do item II é responsável por toda estrutura do parque infantil com roda gigante, incluso ART – Anotação de responsabilidade técnica. 
O parque infantil deverá atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança em conformidade com as normas vigentes. 
É de responsabilidade da empresa a integridade física de todos os usuários que utilizarem os brinquedos do parque.

CLÁUSULA QUARTA - RESPONSABILIDADE DA PERMITENTE
4.1 - Extinguir a permissão, nos termos previstos na Lei Federal nº 8.987 de 13 de Fevereiro de 1995 e na forma a ser prevista no contrato.

4.2 – fiscalizar a utilização dos bens concedidos. A Fiscalização será feita através Departamento de Cultura.

4.3 –  renovar o contrato com base no dispositivo deste edital.

4.4 - não havendo renovação do contrato, receber os bens patrimoniais conforme o estabelecido neste processo.

4.5 – esclarecer dúvidas que lhe forem apresentadas.

4.6 - aplicar as penalidades regulamentares e contratuais.

4.7 – vistoriar, periodicamente, bens concedidos.

4.8- O município disponibilizará no parque da feira, areia, banheiros químicos, ambulância e equipe de socorristas, caminhão de água externo, geradores e seguranças, que abrangerá todos os eventos da feira.

4.9 - O município se responsabilizará pelos pontos de luz e água necessários.

CLÁUSULA QUINTA - DO PRAZO 

5.1 - O prazo desta permissão é de 03  (três) dias, durante a realização da 2ª exposição, feira, agropecuária, comercial e industrial de São Bernardino, a realizar-se nos dias 10,11 e 12 de novembro de 2023, conforme Lei Municipal autorizativa nº 879/2011 de 22/06/2011. 

Será permitido o período de até 05(cinco) dias antes e 05(cinco) dias depois da data do evento, para a empresa vencedora montar e retirar a estrutura necessária para promover as devidas instalações.

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

6.1 - Para fazer face às despesas decorrentes da execução do objeto do presente contrato, no que couber ao Município, serão usados recursos financeiros constantes no orçamento anual vigente.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO E EXTINÇÃO

7.1 - O presente contrato será rescindido quando evidenciado o descumprimento de qualquer cláusula por parte da empresa beneficiária, ou se verifique a ocorrência de qualquer dos fatos constantes no artigo 78 da Lei de Licitações.

Parágrafo único. Em havendo rescisão administrativa, ficam reconhecidos os direitos do Município, nos termos do artigo 77, combinado com o inciso IX, ambos da Lei de Licitações. 

7.2 - Nos casos de extinção aplicar-se-á as regras da Lei Federal nº 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995.

7.3 – Fica reservado ao órgão licitante o direito de rescindir total ou parcialmente o contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituem os artigos 78,79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista à proponente vencedora, direito algum de reclamações ou indenização.

CLÁUSULA OITAVA – DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL

8.1 - O presente instrumento contratual rege-se pelas disposições expressas na Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, Consolidada e pelos preceitos de direito público, aplicando-se lhe supletivamente os princípios da teoria geral dos contratos em conformidade com a Lei 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

8.2 - O descumprimento, total ou parcial, de qualquer das obrigações estabelecidas sujeitará a Permissionária às sanções previstas na Lei Federal nº 8.987, de 13 de Fevereiro de 1995.

CLÁUSULA NONA - DOS DIREITOS DA PERMISSIONÁRIA

9.1 – Usufruir e aproveitar os resultados econômico-financeiros, resultantes da exploração da atividade.

9.2 – Selecionar e contratar os empregados.

9.3 – Demais previstos no edital de licitação e no contrato.

9.4 – Explorar a venda de ingressos.

CLÁUSULA DÉCIMA – DOS DIREITOS DA PERMITENTE
10.1 – Fiscalizar a utilização dos bens concedidos.

10.2 – Propor alterações que visem a melhoria da produção e o bem estar dos trabalhos.

10.3 – Exigir o cumprimento do edital e do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA – PRIMEIRA - DAS PENALIDADES
10.1 - À Permissionária que não cumprir com as obrigações assumidas ou com os preceitos legais poderá sofrer as seguintes penalidades, isolada e conjuntamente, a critério da Comissão Permanente de Licitações:

I - advertência; 

b) Será aplicada por escrito, quando a Permissionária deixar de atender determinações necessárias a regularização de faltas ou defeitos concernentes à execução dos serviços, bem como por atos que correspondam a pequenas irregularidades verificadas na execução deste instrumento, que venham ou não causar dano à Administração ou a terceiros;

II - multa, na forma prevista no instrumento convocatório ou no contrato. Serão aplicadas por infrações que obstaculizem a concretização do objeto licitado, por culpa da PERMISSIONÁRIA, e compreenderão:

c) Será aplicada multa no valor da proposta apresentada pela permissionária para exploração do evento, pelo descumprimento de quaisquer das obrigações contidas no edital, ressalvadas aquelas para as quais tenham sido  fixadas penalidades específicas, sem prejuízo da rescisão unilateral por parte do Município de São Bernardino;

d) A multa deverá ser recolhida aos cofres do Município, dentro do prazo de 10(dez) dias úteis após a respectiva notificação.

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; os seguintes casos:

g) Fizer declaração falsa;

h) Deixar de entregar documentação ou apresentar documentação falsa;

i) Ensejar o retardamento da execução do objeto;

j) Falhar injustificadamente ou fraudar a execução do contrato;

k) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal;

l) Fornecer os serviços em desconformidade com o especificado;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.
- Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Permissionária.

10.2 - As penalidades supra, em ocorrendo fato gerador, serão julgadas por processo administrativo competente, por iniciativa da Administração Municipal. Na aplicação das penalidades serão admitidos os recursos em lei, observando-se o contraditório e a ampla defesa. As penalidades previstas poderão ser minoradas ou não serão aplicadas quando o descumprimento do estipulado no contrato ou no edital decorrer de justa causa ou impedimento devidamente comprovado e aceito pelo Município.

10.3 Constituem motivo para rescisão unilateral do contrato, independente de sanções legais e contratuais aplicáveis:

a) Quando a proponente ou vencedora recusar-se a assinar o contrato, estando a sua proposta dentro do prazo de validade;

b) Quando a proponente ou vencedora transferir ou ceder o objeto desta licitação, no todo ou em parte, sem prévia autorização da contratante;

c) Quando a proponente ou vencedora cometer qualquer infração às normas legais federais, estaduais ou municipais, respondendo ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em razão da infração cometida;

d) A declaração de falência, a solicitação de concordata, a liquidação ou dissolução da proponente, ou falecimento no caso de firma individual;

e) Quando a proponente ou vencedora praticar por omissão ou ação, qualquer ato que, por imprudência, negligência, imperícia dolo ou má fé, venham causar danos à contratante ou a terceiros, independente da obrigação de reparar os danos causados.


f) O não recolhimento do valor aos cofres públicos pela permissionária, acarretará o lançamento dos valores em dívida ativa.

CLÁUSULA DÉCIMA - SEGUNDA - DO PREÇO, DO PAGAMENTO E REAJUSTE.

12.1 - O valor total do contrato é de R$ ValorContrato (ValorContratoExtenso) que deverão ser pagos em até 08(oito) dias antes da data de início de abertura da feira que será no dia 10/11/2023, sendo o valor de R$ ......... (....................).

12.2 - O pagamento deverá  ser efetuado em conta bancária da Prefeitura Municipal de São Bernardino-SC que será repassado posteriormente.
12.3 Não havendo o pagamento, o contrato poderá ser rescindido imediatamente.

CLÁUSULA DÉCIMA-TERCEIRA DA VINCULAÇÃO E DA HABILITAÇÃO

13.1 - O presente contrato vincula-se ao Processo Licitatório n. 55/2023, Edital de Concorrência nº 03/2023, que fica fazendo parte integrante deste para todos os fins e efeitos.

13.2 - A Permissionária se obriga a manter, durante toda a vigência contratual, as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação que lhe deu origem, sob pena de motivo justo para rescisão e aplicação de penalidades.

CLÁUSULA DÉCIMA-QUARTA – DOS BENS REVERSÍVEIS
14.1 - Os bens originariamente são de propriedade do Município e no final do contrato, permanecerão do Município. 
CLÁUSULA DÉCIMA – QUINTA – DIREITOS E DEVERES DOS USUÁRIOS

15.1 - São direitos e obrigações dos usuários:

a) Receber serviço adequado;

b) Receber do Poder Permitente e da Permissionária informação para a defesa de interesses individuais e coletivos;

c) Levar ao conhecimento do Poder Público e da Permissionária as irregularidades de que tenham conhecimento, referentes a Concessão;

d) Comunicar às autoridades competentes os atos ilícitos praticados pela permissionária na utilização dos bens concedidos;

e) Tratar os funcionários e prepostos do Poder Permitente e Permissionária com cortesia e urbanidade, recebendo idêntico tratamento;

f)  Respeitar os direitos dos demais usuários, em especial, disposições que vedam o fumo em locais fechados.

CLÁUSULA DÉCIMA-SEXTA - CRITÉRIOS PARA CÁLCULO E A FORMA DE PAGAMENTO DAS INDENIZAÇÕES

16.1 - Os critérios para cálculo e a forma de pagamento das indenizações devidas à permissionária, serão os previstos na Lei n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1995.

CLÁUSULA DÉCIMA-SÉTIMA – OBRIGATORIEDADE, FORMA E PERIODICIDADE DA PRESTAÇÃO DE CONTAS DA PERMISSIONÁRIA AO PODER PERMITENTE.

17.1 – A critério da Administração fornecer, no final da permissão, as Negativas referente regularidade fiscal comprovando as condições habilitatórias durante a vigência do contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA-OITAVA - EXIGÊNCIA DAS PUBLICAÇÕES DE DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS PERIÓDICAS DA PERMISSIONÁRIA

18.1 - A Permissionária se obriga a apresentar as Demonstrações Financeiras ao Município nos prazos exigidos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA-NONA – DO FUNCIONAMENTO E MANUTENÇÃO
19.1– Relativo ao item: I  

a) O vencedor poderá ocupar o espaço  permitido para instalação e exploração de rodeio country, poderá explorar a venda de ingressos, venda de alimentos e bebidas somente no espaço interno concedido  por conta própria.

f) Manter a limpeza interna do espaço, inclusive vias de acesso.

g) O vencedor deverá sujeitar-se à fiscalização e a inspeção sanitária municipal.

19.2 – Relativo ao item: II

a) O vencedor poderá ocupar o espaço permitido  para instalação e exploração de parque infantil com roda gigante, poderá explorar a venda de ingressos por conta própria.

h) Manter a limpeza interna do espaço, inclusive vias de acesso.

i) O vencedor deverá sujeitar-se à fiscalização.

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

20.1 - Este contrato é intransferível, não podendo a permissionária, de forma alguma, sem anuência do Município, sub-rogar seus direitos e obrigações a terceiros.

20.2 - Quaisquer comunicações entre as partes, referente à execução do objeto ora contratado, serão formalizadas por escrito.

20.3 - A permissionária não poderá dar em garantia, penhorar, vender ou de qualquer forma alienar os bens recebidos nesta concessão.

20.4 – Fica por desde já, designado a(o) Sra(o). xxxxxxxxxxxxx, Secretária(o) da xxxxxxxxxxxx, ou quem o vier substituir, para realizar a fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, nos termos do Art. 67 da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA VIGÉSIMA-PRIMEIRA – DO FORO
21.1 - Fica eleito o foro da comarca de Campo Erê, Estado de Santa Catarina, excluído qualquer outro, para dirimir dúvidas que por ventura venham a ocorrer.

21.2 - E, para firmeza e validade do que aqui ficou estipulado, formulou-se o presente termo em duas (02) vias de igual teor, que depois de lido e achado conforme, é assinado pelas partes contratantes que a tudo assistiram e mais duas (02) testemunhas abaixo mencionadas.

São Bernardino – SC, aos DataExtensoAssinatura.
DALVIR LUIZ LUDWIG

Prefeito Municipal 
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 55/2023

CONCORRÊNCIA PARA PERMISSÃO N. 03/2023
	Nome da Empresa:

	CNPJ:

	Endereço:


Apresentamos nossa proposta para objeto da presente licitação, modalidade Concorrência  n.º 03/2023, acatando todas as estipulações consignadas, conforme abaixo:

Objeto: - SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA MEDIANTE PERMISSÃO DE USO DE BENS PATRIMONIAIS  PELO PERÍODO DE 03(TRÊS) DIAS, NO MÊS DE NOVEMBRO DE 2023 DURANTE A 2ª EXPOSIÇÃO, FEIRA, AGROPECUÁRIA, COMERCIAL E INDUSTRIAL DE SÃO BERNARDINO, SENDO UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2.628 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY E OUTRA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE, CONFORME LEI MUNICIPAL  QUE AUTORIZA  REALIZAÇÃO DE FEIRA Nº 879/2011 DE 22/06/2011.
	Item
	Especificação
	Unid.
	Quantidade
	Preço Unit. 
	Preço Total

	1
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 2628 M2 LOCALIZADA AO LADO DA SECRETARIA DE AGRICULTURA NA RUA SÃO JOSÉ, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE RODEIO COUNTRY POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	
	

	2
	PERMISSÃO DE USO DE UMA ÁREA DE TERRA MEDINDO 848 M2 LOCALIZADA AO LADO DO TERMINAL RODOVIARIO, NA RUA SÃO BERNARDINO, CENTRO, NO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO - SC, PARA INSTALAÇÃO E EXPLORAÇÃO DE PARQUE INFANTIL COM RODA GIGANTE POR CONTA DA CONTRATADA.
	Und
	1,00 
	
	

	
	Total
	


Declaramos que os itens ofertados atendem a todas as especificações descritas no edital.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL: 60 (sessenta) dias

PRAZO DE ENTREGA: Imediato

_____________________________________

Local e data:



____________________________________________

NOME E ASSINATURA DOREPRESENTANTE E CARIMBO DA EMPRESA
ANEXO III

MODELO DE DECLARAÇÃO EM Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 55/2023

CONCORRÊNCIA PARA PERMISSÃO N. 03/2023
........................................................  inscrita no CNPJ n.º ....................., por intermédio de seu representante legal, Sr. (a) .................................... portador (a) da Carteira de Identidade n.º ............................ CPF n.º ............................... DECLARA, para fins do disposto no inciso V, do art. 27, da Lei 8.666/93, acrescido pela Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: 

Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz(   ).

_______________________________________________


data

_______________________________________________

Nome e assinatura do Representante Legal

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

ANEXO IV

DECLARAÇÃO ASSEGURANDO A INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A LICITANTE

PROCESSO LICITATÓRIO N.º 55/2023

CONCORRÊNCIA PARA PERMISSÃO N. 03/2023
DEPARTAMENTO DE COMPRAS DA PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO BERNARDINO – SC

REFERÊNCIA: DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL

O(s) abaixo assinado(s), dirigente(s) da  Empresa_____________________________________ 

Declara(m) que:

a).- A entidade não se encontra declarada inidônea por qualquer órgão da Administração Direta ou Indireta da União, dos Estados, do Município e do Distrito Federal;

b).- Nenhum dirigente está no exercício de mandato eletivo, nem exerce cargo de supervisão ou assessoramento na Administração Pública.

_______________________, ______________________________

(local e data)

___________________________________

nome(s) e assinatura(s) do(s) dirigente(s) e respectivo(s) CPF
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